PARECER Nº 760, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº25/2016.

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo de obrigar as empresas de terminais de cargas ou porto seco que armazenam produtos tóxicos ou nocivos à saúde, a disponibilizarem local seco, limpo e ao abrigo de chuva e sol.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5º a 9ª Sessões Ordinárias, de 11 a 17 de fevereiro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi esta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

No âmbito da competência da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabe registrar que este projeto de lei se trata da preocupação de possíveis acidentes com produtos químicos, causando danos irreparáveis ao cidadão e ao meio ambiente no qual esses terminais ou portos secos estejam instalados, caso não seja o espaço protegido de chuva e sol. 

Com efeito, é fato público, notório, que produtos ou substâncias químicas em contato com o calor, ocorre transformações químicas, contudo, podendo-se vislumbrar em dano ecológico e autêntica agressão ao meio ambiente. 

Por sua vez, o armazenamento de produtos químicos deve ser realizado com a utilização de procedimentos rígidos, evitando que a ação das altas temperaturas não propicie uma reação química que ponha em risco a vida humana e o meio ambiente.

Esta proposta tem por objeto estabelecer procedimentos para o armazenamento de cargas com produtos perigosos quando em trânsito por empresas que exploram atividade de armazenagem e movimentação de cargas, para que disponibilize um local apropriado, sendo seco, limpo e, sobretudo, que não tenha contato ao sol e chuva.

Recentemente, o Porto de Santos foi o cenário de dois grandes incêndios, que envolveram carregamentos químicos ou explosivos. O primeiro atingiu os tanques da Ultracargo, na Alemoa, em Santos, na Margem Direita do complexo marítimo. O sinistro levou nove dias para ser controlado, sendo considerada a maior ocorrência deste tipo no País.

Em seguida, o terminal retroportuário da Localfrio, na Margem Esquerda (Guarujá), foi atingido pelas chamas. Conforme relatos dos bombeiros que atuaram no combate ao fogo, nas primeiras horas de incêndio, houve dificuldade em identificar quais cargas estavam sendo consumidas e, assim, quais os meios adequados para conter as chamas.

No entanto, tal proposta, apresenta medidas a serem providenciadas em relação à operação de cargas perigosas, a fim de evitar eventuais danos sofridos pelo meio ambiente em decorrência de vazamento ou de derramamento de produtos químicos em contato com o ambiente externo, o qual constitui dano ecológico e agressão ao meio ambiente, 

Ademais, o art. 24, da Constituição Federal elenca a competência concorrente entre a União e os Estados e o Distrito Federal, cabendo àquela as normas gerais, e na falta delas, a competência plena dos Estados para atender as suas peculiaridades. Transcreve-se parcialmente, a seguir, esse artigo: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

(...)

 VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
O meio ambiente é um direito subjetivo de titularidade coletiva, que encontra projeção no ordenamento jurídico pátrio já em nível constitucional.

É o que se vê do art. 225, caput, da Constituição da República:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Assim sendo, o armazenamento de produtos perigosos é necessário observar os procedimentos de segurança ocupacional e preservação da integridade física das instalações do local, para a efetiva proteção do meio ambiente.

Desta forma, somos, no que diz respeito ao âmbito de atuação desta Comissão, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 25, de 2016.

a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/8/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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